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RESUMO

ABSTRACT

OPHIUSSA

Volume 1, 2017, páginas 91-104

ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE A FASE TARDIA DA 
IDADE DO FERRO NO OCIDENTE ATLÂNTICO

Durante as últimas décadas tem-se assistido a um debate no seio da comunidade científica centrado na identidade cultural das 
populações que habitaram a costa atlântica do território peninsular durante o período sidérico. São várias as interpretações 
que se enfrentam nesta questão ainda que, com alguma frequência, as suas bases estejam assentes em selecções parciais da 
realidade arqueológica. Para esta situação contribuiu, em parte, o próprio carácter fragmentário da cultura material disponível 
para o estudo deste período histórico, passível de suportar diferentes correntes interpretativas. A informação publicada durante 
os últimos anos permitiu, contudo, desenvolver análises e caracterizações mais detalhadas dos componentes artefactuais desta 
área ocidental, adicionando novos dados para a compreensão dos ritmos de evolução dos seus principais núcleos de povoa-
mento, particularmente durante a segunda metade do 1º milénio a.C. É com base nestes novos dados que se pretende discutir, 
neste trabalho, as várias propostas de integração cultural destas comunidades e, em última análise, sublinhar as características 
que permitem valorizar a existência de uma identidade autónoma, com particularidades regionais, desta zona centro atlântica.

Palavras-chave: Idade do Ferro; Atlântico; Identidade cultural; Púnico; Turdetano.

The debate among the scientific community concerning the cultural identity of the Iron Age habitants from the Iberian Penin-
sula´s Western Atlantic coast generated different interpretations, often based on partial selections of the archaeological reality. 
On the other hand, the associated material culture, which is frequently quite fragmented, was never the subject of thorough 
studies. This situation has, subsequently, produced a variety of hypotheses, all of which easily integrated in different theoretical 
models. Fortunately, during the last few years, it was possible to carry out a detailed analysis of the archaeological evidence 
from these western territories, which allowed a more specific characterization and evolution of the area during the second half 
of the 1st millennium BCE. Based on this new data, we discuss, in this paper, the different interpretations for cultural character-
ization of these communities and, ultimately, aim to emphasize the features that allow to confirm the existence of an autono-
mous identity, with specific regional features, in this Center Atlantic area.

Keywords: Iron Age; Atlantic; Cultural identity; Punic; Turdetanian.
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1. INTRODUÇÃO

Os dados associáveis à fase mais tardia 
da Idade do Ferro da costa ocidental atlântica 
da Península Ibérica permaneceram, até à 
relativamente pouco tempo, mal caracterizados. A 
escassez de intervenções arqueológicas extensas e, 
principalmente, a insuficiência dos dados publicados 
sobre as ocupações da segunda metade do 1º milénio 
a.C. conduziram a um conhecimento bastante vago 
dos contextos culturais referentes a este período. Tal 
situação potenciou, por sua vez, a inclusão desta área 
geográfica em ambientes culturais mais amplos e 
típicos da zona meridional da Península Ibérica.

Com efeito, no decurso das últimas duas 
décadas, assistiu-se ao eclodir de dois cenários 
interpretativos que, apesar de ligeiramente distintos 
nas suas premissas, coincidem na noção de uma 
sólida integração desta realidade costeira ocidental 
nos circuitos culturais e comerciais da actual 
Andaluzia. Os estudos recentemente desenvolvidos 
na área centro-atlântica geraram, contudo, uma série 
de novos dados arqueológicos que, ao permitirem 
delinear de forma mais detalhada os rasgos 
particulares das comunidades locais, despoletam a 
necessidade de uma reflexão mais cuidada sobre os 
cenários interpretativos aplicáveis a estas realidades.

2. A CORRENTE TARTÉSSICO-TURDETANA

A hipótese de uma integração da costa atlântica 
portuguesa na esfera cultural turdetana, resultante de 
uma presumida herança tartéssica, é um dos cenários 
que, seguindo a linha de outras interpretações 
precedentes (Maia 1985: 170; De Hoz 1995: 598), é 
actualmente defendido por investigadores como 
M. Torres Ortiz e M. Almagro Gorbea (Torres Ortiz 
2005; 2013; Almagro-Gorbea - Torres Ortiz 2009). Esta 
corrente interpretativa tem como principal sustento 
uma série de aspectos linguísticos (topónimos e 
antropónimos) registados quase exclusivamente nas 
fontes clássicas e epigráficas do período romano. Na 
óptica de tal perspectiva, foi salientada a frequência 
do sufixo –ipo na toponomástica atlântica (Lisboa 
– Olisipo; Alcácer do Sal – Beuipum; S. Sebastião de 
Freixo(?) – Collipo; área de Elvas(?) – Dipo), que é 
considerado como um elemento linguístico recorrente 
no vale do Guadalquivir (Villar 1999: 703-707; Torres 
Ortiz 2005: 195-196; 2013: 449-450; Almagro-Gorbea 
- Torres Ortiz, 2009: 117), sendo plausivelmente 
relacionado com um idioma tartéssico-turdetano, 
que se teria sucessivamente cristalizado nas fontes de 

época romana. Por outro lado, e no que diz respeito 
aos antropónimos, esta corrente interpretativa 
valorizou uma possível relação entre os nomes de 
magistrados presentes nas legendas das cunhagens 
monetárias de Alcácer do Sal (Odacis, Siscra, Sisbe, 
Sisucurhil) e a tradição antroponímia da área do Baixo 
Guadalquivir. Paralelamente, a semelhança verificada 
entre a prosopografia monetária de Alcácer do Sal 
e as temáticas iconográficas das cunhagens da área 
andaluza foi considerada como um outro válido 
argumento esgrimido na defesa de uma etnogénese 
turdetana do litoral centro-atlântico (Faria 1992: 45; 
Torres Ortiz 2005: 196; 200). Uma série de outras 
referências patentes nas fontes clássicas, como os 
testemunhos de Plínio o Velho (Nat. Hist. IV, 113) e 
Pompónio Mela (de Chor. III, 1,6) relativos à existência 
de Turduli Veteres na região compreendida entre os 
estuários dos rios Tejo e do Douro, conjuntamente 
com a classificação, por Ptolomeu (Geog. II, 5, 2-4), 
das antigas cidades de Salacia (Alcácer do Sal) e 
Caetobriga (Setúbal) como centros turdetanos 
(Torres Ortiz 2005: 194; 2013: 449; Almagro-Gorbea 
- Torres Ortiz 2009: 122), reforçavam também essa 
interpretação. 

No que diz respeito aos dados arqueológicos, 
foram estabelecidos uma série de paralelismos 
entre as evidências recuperadas na única necrópole 
sidérica do litoral do Ocidente Atlântico (Senhor dos 
Mártires, Alcácer de Sal) e os designados ambientes 
funerários “tartéssicos” do Baixo Guadalquivir e 
da Extremadura espanhola. Ulteriores elementos 
adoptados na defesa desta hipótese foram indicados 
com base em similitudes detectadas nos grafitos 
pré-romanos de Santa Olaia, no estuário do 
Mondego, e outras marcas recolhidas na chamada 
“área tartéssica” (Torres Ortiz 2005: 201; 2013: 453-
454). Por último, foi ainda valorizado um pequeno 
conjunto de vasos manuais e de cerâmica cinzenta 
recuperados em Santarém (Arruda 1999-2000: 183) 
e Lisboa (Arruda - Freitas - Vallejo Sánchez 2000: 44), 
decorados internamente com motivos brunidos, que 
foram correlacionados com o mundo andaluz (Torres 
Ortiz 2005: 203-204; 2013: 455), onde este tipo de 
decorações é característico quer durante o Bronze 
Final quer durante a Idade do Ferro.

O conjunto destes elementos foi interpretado, 
segundo esta perspectiva, como evidência de uma 
colonização tartéssica do território compreendido 
entre a foz do rio Tejo e do Sado, que se teria 
desenvolvido entre o final do século VIII a.C. e a 
centúria seguinte, com o objectivo de estabelecer 
um controlo directo das rotas comerciais e dos 
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recursos agrícolas desta área. O elemento étnico-
cultural tartéssico, que marcaria esta região durante a 
primeira metade do 1º milénio traduzir-se-ia, após o 
século V a.n.e, numa realidade turdetana (Torres Ortiz 
2005: 200; 2013: 457; Almagro-Gorbea - Torres Ortiz 
2009: 122).

Independentemente do cariz atractivo 
postulado por esta corrente interpretativa, devem 
assinalar-se vários elementos que obrigam a uma 
reflexão mais aprofundada. 

Neste trabalho não se pretende afrontar a 
problemática relativa à definição do que se deve 
considerar como “tartéssico”, um conceito que, 
quer a nível literário, quer na perspectiva histórico-
arqueológica, incorpora diferentes interpretações: 
se a perspectiva de cariz marcadamente indigenista 
(Torres Ortiz 2002; Alvar Ezquerra 1994, entre outros) 
parece, em grande parte, ter sido progressivamente 
substituída por uma mais coerente interpretação 
que acentua as relações e mútua influência entre 

as comunidades nativas andaluzas e as populações 
orientais (Wagner 1983; Ruiz Mata 2000; Celestino 
Pérez 2008, entre outros), a hipótese de uma ver-
dadeira e própria coincidência entre a ideia de 
“Tartessos” e o mundo fenício ocidental (Álvarez 
Martí-Aguilar 2009; Wagner 2011; Fernández Flores 
- Rodríguez Azogue 2007, entre outros) parece, 
em meu entender, igualmente convincente e, 
inclusivamente, até mais plausível. Contudo, e 
mesmo admitindo a existência de uma comunidade 
tartéssica andaluza de carácter eminentemente 
autóctone e particularmente activa em termos 
expansionistas, torna-se difícil aceitar, com base nos 
dados arqueológicos disponíveis, que esta fosse 
capaz de impulsionar um processo de colonização 
do território centro-atlântico (Arruda 2013: 215). 
Para além do mais, os argumentos adoptados 
em defesa de tal possibilidade, enunciados 
anteriormente, podem para todo o efeito, ser 
objecto de interpretações alternativas. Em primeiro 

Fig. 1 - Principais áreas referidas no texto: 1 - estuário do Mondego; 2 - estuário do Tejo; 3 - estuário do Sado; 4 - Algarve; 
5 - área turdetana e púnico-gaditana; 6 - Norte de Portugal e costa da Galiza. 
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lugar deve considerar-se, como já foi alertado por 
A. M. Arruda (2013: 213, 215), que a maior parte dos 
elementos linguísticos supracitados ocorrem apenas 
em fontes clássicas e epigráficas de período romano, 
tendo sido alvo de um processo de filtragem por 
parte dos seus respectivos autores. Apesar de se 
poder facilmente aceitar uma origem pré-romana 
para alguns destes topónimos (como é o caso dos 
que exibem o sufixo–ipo), é difícil indicar uma 
cronologia específica e um claro contexto cultural 
para a sua emergência. No entanto, e ainda que se 
possa admitir uma cronologia recuada, que coincida 
com a fase inicial da Idade do Ferro na costa centro-
atlântica (finais do século VIII / inícios do século VII 
a.C.), como, aliás, se pode depreender considerando 
a recente proposta de leitura e datação da inscrição 
recuperada no alto do Castelo de São Jorge, em 
Lisboa (Arruda 2013: 216, 222; Zamora López 2014), 
o seu contexto cultural poderá ser outro que não o 
da hipotizada “colonização tartéssica”. Supondo que a 
orientalização dos estuários do Tejo e do Sado foram 
o resultado de um processo colonial fenício que teve 
origem no sul da Andaluzia (Arruda 1999-2000; 2013; 
Mayet – Silva 2000; Pellicer 1996; 2000), deverá ter-se 
em consideração a possibilidade de os seus agentes 
agregarem não apenas fenícios (ocidentais) que, 
estando estabelecidos naquela área há pelo menos 
um século, teriam seguramente incorporado certos 
particularismos autóctones (quiçá até em termos 
linguísticos), mas também indivíduos dessas mesmas 
comunidades nativas. Tal interpretação poderá 
explicar não apenas as similitudes toponímicas 
entre as duas áreas geográficas mas também os 
paralelismos que se verificam em certos aspectos 
da cultura material (decorações brunidas internas, 
arquitecturas funerárias, iconografia, etc.).  

Por outro lado, a passagem ao contexto cultural 
turdetano da fase sucessiva (séculos V a III a.C.), que é 
considerado, nesta corrente interpretativa, como um 
processo natural e contínuo, sobretudo com base nas 
legendas e iconografia das cunhagens de Alcácer do 
Sal, não encontra, na minha perspectiva, um reflexo 
coerente no quadro da cultura material. 

Com efeito, e ao contrário do que se verifica 
no sul do território português, a integração dos 
territórios da foz do Tejo e do Sado no âmbito cultural 
turdetano (ou púnico-gaditano), durante a fase 
mais tardia da Idade do Ferro, é difícil de defender. 
Apesar dos dados arqueológicos serem ainda algo 
insuficientes e pouco exaustivos, não se pode omitir 
a ausência de referências a certos elementos da 
cultura material (espelho dos usos e costumes que 

definem, ainda que não exclusivamente, aspectos 
culturais das comunidades antigas) que poderiam 
anunciar contactos intensivos entre estas áreas. É 
o caso, por exemplo, das cerâmicas de tipo Kuass 
que não surgem, até ao momento, em níveis de 
clara cronologia pré-romana nos diversos sítios 
identificados na área do Tejo, ou mesmo de certos 
tipos de decorações pintadas ou formas específicas 
de ânforas (séries 12 de Ramon Torres e tipos 8.1.1.2 
e 8.2.1.1), que são, por oposição, denominadores 
comuns em toda a costa algarvia (Sousa 2009: 103-
106; Sousa - Arruda 2010) e andaluza. 

Em relação à área do Sado, a situação é um 
pouco mais complexa em termos da caracterização 
da cultura material destas etapas mais tardias da 
Idade do Ferro, desconhecendo-se um elenco 
pormenorizado do repertório artefactual dos 
diversos sítios aí intervencionados. Contudo, e 

Fig. 2 - Principais sítios referidos no texto: 1 - Lisboa; 2 - 
Almaraz; 3 - Santarém; 4 - Setúbal; 5 - Abul; 6 - Alcácer do 
Sal; 7 - Santa Olaia. 
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ainda que seja provável a presença de pelo menos 
alguns destes elementos, resultantes talvez de uma 
maior abertura desta área às correntes comerciais 
meridionais, os dados disponíveis sobre importantes 
sítios como Setúbal, Abul B e Alcácer do Sal (Silva et 
al. 1980-81; Soares - Silva 1986; Mayet - Silva 1997) 
parecem evidenciar que se trata de ocorrências pouco 
frequentes, que denunciam a existência de contactos 
supra-regionais mas não de uma clara integração nas 
esferas culturais da área andaluza.

Por outro lado, a própria existência de um 
“horizonte cultural turdetano” foi objecto, durante 
os últimos anos, de fortes críticas, que tiveram como 
principal consequência a aceitação de que esse 
mesmo horizonte terá sido apenas uma construção 
conceptual que emergiu no seio da literatura 
greco-latina de forma a uniformizar, de forma 
inevitavelmente generalista, as diversas identidades 
culturais do mundo meridional peninsular (Ferrer 
Albelda - García Fernández 2002; García Fernández 
2003; 2012; Cruz Andreotti 2007; 2010; 2011).

Um último aspecto que gostaria de salientar, 
e que se encontra em clara relação com o ponto 
anterior, centra-se nas características das cunhagens 
monetárias de Alcácer do Sal, que consistem, 
como já atrás se expôs, num dos argumentos que 
confirmaria uma sistemática influência andaluza 
na área do Estuário do Sado durante o período pré-
romano. Apesar de ser inquestionável a correlação 
entre os numismas de Alcácer e a realidade mais 
meridional, refletida pela adopção de temáticas 
que repercutem os modelos iconográficos do sul 
Andaluz (Faria 1989; 1995; Mora Serrano 2011: 87), 
presentes também ao longo de toda a costa algarvia 
(cunhagens de Baesuris, Balsa, Ossonoba, Cilpes e 
Ipses), devemos também considerar o facto de a 
antiga Salacia ter constituído o único núcleo da costa 
ocidental portuguesa a cunhar moeda durante os 
finais do 1º milénio a.C., um fenómeno que deve ser 
directamente associado à efectiva ocupação romana 
desta zona. A conquista romana do sul do território 
português constitui um processo complexo, no 
qual as movimentações e transmigrações de grupos 
humanos terão jogado um papel fundamental 
na configuração política e económica desta nova 
realidade. Neste âmbito, convêm recordar que alguns 
investigadores defendem que as referências de Plínio 
o Velho e de Pompónio Mela sobre os Turduli Veteres 
sejam referentes não ao período pré-romano mas 
sim ao contexto das campanhas militares do século 
II a.C. (García y Bellido 1951: 496; Ribeiro no prelo, 
apud in Arruda 2013: 216). Como tal, a possibilidade 

de que populações originárias da zona meridional da 
Península Ibérica possam ter-se instalado junto à foz 
do Sado apenas durante a época romano-republicana 
deve ser equacionada e poderia, explicar, em minha 
opinião, e em alternativa ao modelo tartéssico-
turdetano, as fortes relações verificadas entre estas 
duas realidades. 

3. A CORRENTE PÚNICO-GADITANA

Uma outra corrente interpretativa, 
desenvolvida principalmente por A. González-Ruibal 
(2004a: 34; 2004b: 296; 2006: 129; González-Ruibal 
- Rodríguez Martínez - Ayán Vila 2010: 596) e Juan 
Domínguez Pérez (2005: 8-10; 2006: 54; 2011: 298), 
atribuí uma particular importância aos circuitos 
comerciais atlânticos, sustentando a existência de 
uma intensa rede mercantil, ao longo de toda a 
segunda metade do 1º milénio a.C., entre a zona 
andaluza e a costa ocidental atlântica, atingindo o 
litoral galego. 

Os argumentos que sustêm esta interpretação 
recaem na identificação de um conjunto de 
artefactos cerâmicos recuperados no Noroeste 
Peninsular (cerâmicas gregas e ânforas de aparente 
origem meridional), que foram interpretadas como 
evidências de um sistemático processo redistribuitivo 
cujo foco de origem seria rastreável à área andaluza 
(Silva 1986: 316), mais especificamente a Cádis 
(González-Ruibal 2004a: 39; Domínguez Pérez 2011: 
298-299). 

Esta perspectiva, que é, para todos os 
efeitos, uma realidade nas áreas mais meridionais 
do território português, em particular no Algarve 
(Arruda 2001: 81-82; Sousa 2009: 103-106; Sousa 
- Arruda, 2010), não parece, contudo, ser aplicável 
ao restante ocidente atlântico. As evidências 
arqueológicas do Noroeste devem ser interpretadas 
com alguma cautela uma vez que a sua cronologia 
e o seu verdadeiro peso estatístico nos respectivos 
contextos de recolha é ainda incerto. Os dados 
publicados não são suficientemente claros no que 
diz respeito à distinção entre os artefactos cerâmicos 
seguramente relacionados com uma fácies pré-
romana e aqueles já associados com o processo de 
romanização. Esta questão não se aplica, por razões 
óbvias, aos fragmentos de cerâmica grega, mas sim a 
outros materiais, classificados genericamente como 
“púnicos” (González-Ruibal 2004a, 2004b, 2006; 
González-Ruibal - Rodríguez Martínez - Ayán Vila 
2010; Domínguez Pérez 2005; 2006; 2011), e que 
parecem englobar duas realidades distintas: por um 
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lado, alguns artefactos que parecem seguramente 
datáveis da Idade do Ferro; por outro, evidências 
que, dada a sua aparente associação a ânforas de 
tipo greco-itálico, Dressel 1 e Mañá C2, cerâmica 
campaniense A e kalathoi ibéricos (González-Ruibal 
2004a: 35, 39; 2004b: 300-303; González-Ruibal 
- Rodríguez Martínez - Ayán Vila 2010: 593-596; 
González-Ruibal et al. 2007: 51-56; Domínguez Pérez 
2011: 298), terão atingido o Noroeste apenas durante 
a fase romano-republicana. Com efeito, se tivermos 
em consideração os dados de outros sítios coevos 
da costa atlântica, nos quais os primeiros materiais 
itálicos são frequentemente acompanhados de 
quantidades significativas de cerâmicas gaditanas, 
deveremos admitir que uma parte significativa 
destes elementos “púnicos” se deve já associar a uma 
cronologia de fase romana. 

 
4. AS EVIDÊNCIAS ARQUEOLÓGICAS DA ÁREA 
CENTRO-ATLÂNTICA

Como já foi referido na introdução deste 
trabalho, a falta de uma descrição e análise 
exaustiva dos testemunhos arqueológicos da 
costa centro-atlântica gerou um quadro de certa 
ambiguidade no qual diversas interpretações eram 
admissíveis. Estudos recentes revelaram, contudo, 
uma considerável quantidade de novos elementos 
que permitem discutir os modelos interpretativos 
precedentes e propor um outro quadro explicativo. 

Na sequência de uma fase “orientalizante” 
(finais do século VIII – século VI a.C.), durante a qual 
a costa atlântica ocidental se relaciona, de forma 
mais ou menos intensa, com a esfera cultural fenícia-
ocidental (Arruda 1999-2000: 257-258), observa-se, a 
partir de meados do 1º milénio, profundas alterações 
no registo arqueológico quer a nível das estratégias 
de ocupação e exploração do território, quer a nível 
da cultura material (Sousa 2014: 306-309).

Este fenómeno, integrável na conjuntura 
geralmente denominada de “crise do século VI a.C.”, 
envolveu uma complexa combinação de causas 
internas e externas que afectaram praticamente 
todas as áreas da Península Ibérica previamente 
influenciadas pela colonização fenícia. Na costa 
centro-atlântica do território português observa-se, 
a partir desta fase, uma considerável diminuição no 
ritmo de importações, em particular no âmbito dos 
contentores anfóricos (Arruda 1999-2000; Sousa 2013: 
107; 2014: 215). A própria cerâmica grega é também 
escassa nos principais sítios de habitat da foz do 
Tejo e do Sado, apesar da considerável extensão das 

áreas escavadas (Lisboa - 18 fragmentos; Almaraz -2 
fragmentos; Santarém - 9 fragmentos; Alcácer do Sal - 
1 fragmento). Com efeito, se excluirmos o único caso 
divergente, de âmbito funerário, representado pela 
necrópole de Alcácer do Sal, na qual se recuperaram 
mais de quarenta vasos gregos (Rouillard et al. 1988-
1989: 50), nota-se como os centros de povoamento 
do litoral centro-atlântico manifestam uma reduzida 
capacidade aquisitiva quando comparados com os 
núcleos localizados no sul do nosso território (Arruda 
1997; Arruda - Barros - Lopes, 1998; Barros 2003; 
2005), que estão plenamente integrados nas redes 
comerciais sul-peninsulares e nos quais as cerâmicas 
gregas somam centenas de exemplares. No que diz 
respeito, por sua vez, aos contentores anfóricos, 
deve referir-se que muitos dos achados efectuados 
no estuário do Tejo e do Sado, que inicialmente 
se presumia serem provenientes da área andaluza 
(tipos B/C e D de Pellicer e Mañá Pascual A4), e que 
poderiam corroborar a proposta de uma intensa 
ligação comercial entre estas áreas geográficas, 
foram recentemente alvo de uma reclassificação 
que os integra no âmbito de uma sólida produção 
regional centro-atlântica (Sousa 2014: 90-109; Sousa 
- Pimenta 2014). Na área de Lisboa, por exemplo, para 
a segunda metade do 1º milénio a.C., conhecem-se 
apenas quatro ânforas importadas num conjunto 
que ultrapassa o meio milhar de exemplares 
(Sousa 2014: 109), o que parece refletir um carácter 
inconstante no quadro dos contactos comerciais com 
as áreas mais meridionais. Paralelamente, observa-
se um momento de claro apogeu no âmbito das 
produções cerâmicas locais que, integrando todas as 
categorias funcionais (cerâmica de mesa, de cozinha, 
armazenamento e transporte), utiliza as mesmas 
tendências tecnológicas patentes durante a fase 
orientalizante, ainda que se assista a uma notável 
diversificação do respectivo repertório morfológico 
(Sousa 2013: 107-108).

Na região do Tejo, onde estudos recentes 
proporcionaram uma análise mais pormenorizada 
desta evolução (Sousa 2014), a cerâmica de mesa 
dos séculos V e IV a.C. é constituída por produções 
de tradição orientalizante (cerâmica de engobe 
vermelho e cerâmica cinzenta), que adquirem uma 
série de detalhes morfológicos característicos desta 
região, como é o caso da preferência por formas 
carenadas, que com alguma frequência conjugam 
pés altos e elaborados. Mesmo na cerâmica comum 
observam-se algumas características peculiares, 
como é o caso de formas carenadas com asas 
laterais, pratos e taças claramente inspiradas nas 
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10 cm

4804

1280

5920

Almaraz (segundo Barros - Cardoso - Sabrosa 1993)

Rua dos Correeiros - Lisboa (segundo Sousa 2014)

Rua dos Correeiros - Lisboa (segundo Sousa 2014)Freiria (segundo Cardoso - Encarnação 2000)

Moinho da Atalaia (segundo Sousa 2014)

Fig. 3 - Formas mais características de cerâmica de engobe vermelho e de cerâmica cinzenta da foz do estuário do Tejo 
(séculos V e IV a.C.). 
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10 cm

Rua dos Correeiros - Lisboa (segundo Sousa 2014)

Fig. 4 - Formas mais características de cerâmica comum da foz do estuário do Tejo (séculos V e IV a.C.). 
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Tipo 1 - Alto dos Cacos (Almeirim)

Tipo 2 - Casa dos Bicos - Lisboa

Tipo 3 - Rua dos Correeiros - Lisboa

Tipo 4 - Rua dos Correeiros - Lisboa

1200

4686

Tipo 5 - Porto do Sabugueiro (Muge)

Tipo 6 - São João da Praça - Lisboa

10 cm

Tipo 7 - Castelo de São Jorge - Lisboa

Fig. 5 - Produções anfóricas do estuário do Tejo (séculos V a III a.C.) (segundo Sousa - Pimenta, 2014). 
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produções de mesa, e uma ampla variedade de 
contentores de armazenamento, derivados dos pithoi 
da fase precedente, e também de cozinha, exibindo 
por vezes asas internas, uma característica que sugere 
a existência de contactos com as áreas mais interiores 
no território peninsular. Contudo, a produção 
anfórica do estuário do Tejo é, sem qualquer dúvida, 
o elemento que reflete uma melhor perspectiva das 
dinâmicas económicas e comerciais desta área centro 
atlântica, evidenciando uma realidade muito mais 
complexa do que anteriormente se assumia. Estas 
produções, que se enquadram cronologicamente 
entre, pelo menos, o século VII a.C. e os momentos 
finais da Idade do Ferro (Sousa - Pimenta 2014), 
agrupam, com efeito, várias centenas de contentores. 
A partir, sobretudo, do século V a.C., e em 
conformidade com o que se observa na Extremadura 
espanhola e no sul peninsular, observa-se, neste 
grupo, uma maior diversificação morfológica e um 
reforço das características eminentemente regionais 
(amplitude de bordo, secções das asas, etc.). A 
produção destas diferentes categorias cerâmicas, 
que exibem uma notável qualidade em termos de 
fabrico (cozeduras oxidantes, pastas resistentes e 
compactas, e acabamentos cuidados) parece ter 
tido, contudo, uma difusão bastante limitada que se 
estende, sobretudo, ao estuário do Tejo. 

Esta regionalização da cultura material 
coincide, por sua vez, com uma série de significativas 
alterações que se observam no padrão de ocupação 
humana que emerge a partir de finais do século VI 
a.C., e que parece estar fortemente relacionado com 
modificações estruturais no quadro das estratégias 
económicas. Com efeito, durante a segunda metade 
do 1º milénio a.C., observa-se a emergência, no 
ocidente da Península de Lisboa, de pequenos 
núcleos de habitat que se instalam em relevos de 
baixa altitude, com considerável potencial agrícola, e 
nas proximidades de cursos de água. Este incremento 
da rede de povoamento, orientada para a exploração 
de recursos agro-pecuários é um reflexo de novas 
lógicas de ocupação que traduzem, provavelmente, 
uma reorganização dos limites geográficos na 
esfera de influência política, comercial e cultural da 
realidade do Baixo Tejo (Sousa 2014: 306-309).

No que concerne o estuário do Sado, a carência 
de dados arqueológicos dificulta uma compreensão 
detalhada das características da cultural material 
para a segunda metade do 1º milénio a.C. No entanto, 
ao analisar os elementos disponíveis para os sítios de 
Alcácer do Sal, Abul B e Setúbal, pode depreender-
se a existência de um fenómeno similar ao ocorrido 

da área do Tejo. Apesar da ausência descrições 
detalhadas sobre a cultura material das fases mais 
tardias da ocupação da Idade do Ferro, que permitam 
estabelecer o peso e características das produções 
locais face aos materiais importados, parece ser 
evidente a existência de pratos de paredes rectas com 
depressões centrais acentuadas, produzidos quer 
em cerâmica cinzenta quer em cerâmica de engobe 
vermelho (Silva et al. 1980-1981: 177: nº 186 e 187; 
Arruda et al. no prelo), assim como alguns contentores 
anfóricos (Arruda - Cardoso 2013: fig. 8-11; Arruda 
et al., no prelo) que exibem certas analogias com as 
especificidades das produções taganas (asas ovais 
com sulco externos, perfis de bordo, etc.), e que 
permitem depreender uma eventual consolidação 
regional do repertório cerâmico ao longo da segunda 
metade do 1º milénio a.C. No entanto, é também 
provável que este fenómeno não se expresse de 
forma tão evidente na área do Sado, considerando a 
sua posição geográfica mais meridional, que poderá 
ter comportado contactos mais frequentes com 
outras áreas do sul e do interior peninsular.

5. DISCUSSÃO

Se tomarmos em consideração todos os 
elementos anteriormente descritos, parece ser 
evidente que a cultura material da costa ocidental 
atlântica do território português assume, durante a 
fase mais tardia da Idade do Ferro, um forte carácter 
regional. Apesar de ser perfeitamente admissível a 
existência de contactos supra-regionais com outras 
áreas da antiga Iberia, que podem ter influenciado, 
em qualquer aspecto particular, as morfologias 
cerâmicas locais, os dados arqueológicos analisados 
e, sobretudo, a escassez de materiais importados, não 
permitem, em minha opinião, sustentar a hipótese de 
um intenso e permanente circuito comercial entre a 
costa ocidental atlântica e a actual zona andaluza 
durante este período. 

Por outro lado, a ausência ou escassez de 
elementos característicos da fase tardia da Idade 
do Ferro meridional (cerâmicas de tipo Kuass, 
ânforas do tipo 12 de Ramon Torres, 8.1.1.2, 8.2.1.1. 
e formas B/C e D de Pellicer, para além de outros 
materiais de cerâmica comum ou pintada) torna 
difícil defender a etnogénese “turdetana” tal como 
é actualmente teorizada por M. Torres Ortiz e M. 
Almagro Gorbea.

Durante a segunda metade do 1º milénio 
a.C., os contactos entre o sul do território espanhol 
e a costa atlântica portuguesa registam-se, de forma 
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10 cm

Fig. 6 - Pratos e ânforas (segundo Silva et al. 1980-1981; Arruda - Cardoso 2013) do Estuário do Sado.



ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE A FASE TARDIA DA IDADE DO FERRO NO OCIDENTE ATLÂNTICO* ELISA DE SOUSA

OPHIUSSA, 1 (2017) 

102

intensiva, apenas no sul e, em particular, no Algarve, 
área onde se verifica uma completa integração 
dos núcleos litorais (Castro Marim, Tavira, Faro, 
Cerro da Rocha Branca e Monte Molião) na esfera 
cultural e comercial andalusa. Estes sítios do litoral 
algarvio mostram, com efeito, nos seus respectivos 
repertórios cerâmicos, quantidades verdadeiramente 
impressionantes de produções andaluzas e, em 
particular, de origem gaditana. Se, por um lado, as 
importações anfóricas e de cerâmica fina poderiam 
apenas indicar contactos comerciais plenamente 
justificáveis pelas circunstâncias geográficas deste 
território, a presença de materiais de cerâmica comum 
e pintada de origem andaluza, que superam os 70% 
dos conjuntos artefactuais analisados (Sousa 2009; 
Sousa - Arruda, 2010), revelam um claro investimento 
da área de Gadir no território algarvio cujos contornos 
históricos permanecem ainda um pouco difusos, 
apesar de ser admissível que tal interesse se relacione 
com a exploração dos recursos marítimos da região.

Por outro lado, na área mais setentrional 
da costa atlântica, as dinâmicas comerciais são 
substancialmente diversas. A partir de finais do século 
VI a.C. as importações do sul peninsular parecem ser 
raras, limitando-se a alguns contentores anfóricos 
provenientes da área de Cádis e do interior do vale do 
Guadalquivir. Em compensação, as produções locais 
(ânforas, cerâmica finas e comum) atingem o seu 
momento de apogeu com a consolidação de uma 
série de características regionais que permitem a sua 
distinção comparativamente com outros horizontes 
artefactuais coetâneos. 

Todos estes elementos pressupõem uma 
certa marginalização da área centro atlântica, 
porventura mais acentuada na região do Tejo que no 
estuário do Sado, no quadro dos principais circuitos 
comerciais meridionais. Os motivos deste processo 
dissociativo, após o período orientalizante, podem, 
provavelmente, relacionar-se com o progressivo 
decréscimo da importância da exploração de 
determinados recursos regionais. Se assumirmos 
que, particularmente nas áreas mais setentrionais, 
o principal interesse da colonização fenícia a partir 
de finais do século VIII a.C. incidisse no quadro da 
exploração dos recursos metalíferos (quer no âmbito 
da riqueza aurífera do Tejo, quer em termos da sua 
posição enquanto corredor de acesso privilegiado aos 
territórios mais interiores, ricos em estanho e também 
em ouro), as alterações geo-políticas e económicas 
que se impuseram em todo o antigo mundo colonial 
fenícios após a chamada “crise do século VI” podem 
ter conduzido a uma certa desvalorização destes 

recursos. Com efeito, o principal vector económico 
da área costeira andaluza, que possivelmente se 
estende também ao litoral algarvio, reconverte-se 
na exploração de recursos marítimos, o que pode ter 
implicado uma relativa desvalorização dos recursos 
metalíferos, em particular nos casos que implicavam 
deslocações a longas distâncias. Tal fenómeno poderá, 
consequentemente, ter condicionado a própria 
manutenção das vias comerciais que, durante os 
momentos iniciais da Idade do Ferro, teriam mantido 
em contacto as duas realidades, configurando-se, nas 
etapas mais tardias, como meras ligações pontuais e 
não sistemáticas.

Esta situação de relativo isolamento não 
implicou, contudo, nestas comunidades centro-
atlânticas, um momento de declínio. Pelo contrário, 
terá motivado e impulsionado um processo de 
reestruturação com particular protagonismo nas 
esferas económicas e demográficas (Sousa 2013; 
2014), ainda que numa escala assumidamente 
regional, sobretudo a partir de finais do século VI a.C.

Em Lisboa, um dos maiores núcleos de 
povoamento do estuário do Tejo, de possível fundação 
fenícia (Sousa 2015), os meados do 1º milénio a.C. 
correspondem ao momento de máxima expansão 
do centro urbano. Este período coincide também 
com o desenvolvimento de uma intensa rede de 
ocupação de cariz essencialmente rural que se gera 
em torno a este núcleo principal, e que se manifesta 
com a fundação de mais de uma dezena de novos 
estabelecimento neste período cronológico. Este 
processo, no qual as diversas directivas económicas, 
comerciais e culturais parecem efectivamente irradiar 
deste centro principal para as áreas mais periféricas, 
por mais tradicional que pareça esta perspectiva, 
irá perdurar e configurar a área da foz do estuário 
do Tejo até à chegada dos primeiros contingentes 
militares romanos à região. Mesmo na área do Sado, 
onde os dados são consideravelmente mais escassos 
para o período aqui tratado, deve assinalar-se,  a 
partir de finais do século VI a.C., a construção do 
complexo de Abul B, um espaço que terá assumido 
funções eminentemente ligadas ao horizonte ritual 
(Mayet - Silva 1997), mas que poderá também 
representar reestruturações significativas no quadro 
da ocupação do território que terão, contudo, de ser 
relacionadas com outros dados referentes ao quadro 
de povoamento da região que permanecem ainda 
por identificar e  caracterizar.

Em suma, as realidades atlânticas ocidentais 
revelam uma notável capacidade de recuperação 
na sequência da emergência de um novo cenário 



ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE A FASE TARDIA DA IDADE DO FERRO NO OCIDENTE ATLÂNTICO * ELISA DE SOUSA

OPHIUSSA, 1 (2017) 

103

geo-político; uma resiliência que, à luz de novas 
estratégias económicas, se pode observar em termos 
da reorganização da ocupação humana nos espaços 
regionais, e, paralelamente, na emergência de um 
horizonte da cultura material que confere, a estas 
comunidades, um forte carácter distintivo no âmbito 
das esferas culturais da Península Ibérica durante 
os momentos mais tardios da Idade do Ferro. Estas 
Idades do Ferro Centro Atlânticas, que são, por sua 
vez, também elas distintas nas diferentes regiões, 
deverão, portanto, ser reconhecidas como realidades 
arqueológicas dotadas da sua própria originalidade 
e individualizadas de outros horizontes culturais 
peninsulares contemporâneos. 
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